
DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Forma da iniciativa: Projeto de Lei

Nº da iniciativa/LEG/sessão: 502/ XV / 1.ª

Proponente/s: Deputada Única Representante do Partido Pessoas 

Animais Natureza (PAN)

Título: «Pela renegociação dos contratos de parcerias público-

privadas do sector rodoviário»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 

do artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do 

RAR)?

Não.

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?
O proponente solicita a sua discussão na generalidade 

para a reunião plenária do dia 8 de fevereiro, por 

arrastamento com o Projeto de Lei n.º 464/XV/1.ª

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões: Comissão de Economia, Obras Públicas, 
Planeamento e Habitação (6.ª)

Observações: A presente iniciativa determina a renegociação por parte do Governo dos contratos de parceira 
público-privadas, determinando, no seu artigo 2.º, o Governo, na estrita defesa do interesse público, realiza todas 
as diligências necessárias ao início de um processo de renegociação dos contratos de parcerias público-privadas 
do sector rodoviário (…).
Esta norma, que parece conter uma injunção dirigida ao Governo, poderá suscitar dúvidas relativamente ao 
respeito pelo princípio da separação de poderes, subjacente ao princípio do Estado de direito democrático e 
previsto nos artigos 2.º e 111.º da Constituição. Com efeito, a renegociação dos contratos de parcerias público-

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Para efeitos de despacho do Senhor Presidente da Assembleia da República, nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Regimento]
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Data: 23 de janeiro de 2023

A assessora parlamentar, Maria Nunes de Carvalho

privadas tem natureza administrativa que envolve uma margem de discricionariedade ou um juízo de oportunidade
por parte do órgão de soberania que o pratica, o que poderá ser suscetível de interferir com a autonomia do 
Governo no exercício da sua competência administrativa (artigo 199.º da Constituição). 

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos 
na Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


